
O combate à 
recessão 

Há alguns meses, o ministro do 
Planejamento realizou uma série de 
reuniões com diversos lideres de se-
tores empresariais, conclamando-os 
a colaborar com o governo no com-
bate à inflação, de modo mais incisi-
vo. Na ocasião, foi apontada a exis-
tência de tabelas fictícias de preços 
elaboradas por algumas indústrias, 
fenómeno que estaria na origem 
entre outros — dos elevados preços 
verificados no mercado, cujo apo-
geu se traduziu pela inflação de 8% 
em junho. 

Os supermercados tomaram a 
iniciativa de adotar medidas nesse 
sentido, procurando rejeitar as refe-
ridas tabelas e só aceitar remarca-
ções de preços quando julgadas ina-
diáveis. Os primeiros resultados 
não tardaram a se manifestar: ava-
liando essa campanha, verificou-se 
que a velocidade de reajuste dos 
preços ao consumidor decresceu, en-
quanto o setor industrial parece ha-

. ver-se beneficiado igualmente da si-
tuação, ao concordar em continuar 
participando desse tipo de esforço. 

Nestes tempos de predomínio 
acentuado de más noticias, essa po-
lítica não deixa de trazer certa dose 
de fôlego à economia, pois suas con-
seqüências — bem como seus limites 
— são importantes. Pode-se aludir, 
de início, ao impacto positivo sobre 
os índices de preços, tanto por ata-
cado como ao consumidor, que já 
deverão registrar menor elevação 
no mês de julho, concorrendo para a 
menor deterioração do poder aquisi-
tivo dos salários. 

Convém notar, além disso, que o 
próprio governo começou a tomar 
medidas no sentido de refrear sua 
enorme voracidade de gastos, o que 
favorece diretamente indústrias e 
revendedores pelo lado dos custos 
implícitos na produção e comercia-
lização. 

É sabido que um dos fatores que 
afetam o comportamento dos preços, 
de modo significativo, são as expec-
tativas dos empresários e dos consu-
midores quanto ao comportamento 
geral da economia. Se um ou outro 
setor assume a iniciativa de um pro-
cesso de contenção das elevações de 
preços, é forçoso que haja-uma rea-
ção em cadeia, motivada pela maior 
competitividade imprimida ao 
mercado. 

Desse modo, setores oligopolis-
tas, por exemplo, podem perfeita-
mente suportar um período de não 
repasse de majoração de custos, na 
medida em que isto reaquecerá a 
demanda, normalizando, conse-
qüentemente, as vendas. No caso dos 
supermercados, houve crescimento 
real de 4% nas vendas de janeiro a 
junho, que pode ser creditado em 
parte à necessidade de contenção 
dos preços, em parte à própria situa-
ção delicada em que se encontra a 
massa de assalariados em geral. 

Em síntese, a perspectiva de no-
va recessão, que seria certamente 
mais forte do que a vivida em 81, 
ensejou uma conscientização do se-
tor privado, visando -a uma retoma- - 
da a curto prazo. Não se discutem 
nem se questionam os benefícios que 
este processo já começou a trazer; 
algumas lacunas, no entanto, mere-
ceriam ser esclarecidas. 

Afinal, por que esperar uma in-
flação de 8% — até certo ponto pre-
visível — para descongestionar os 
centros nevrálgicos da economia? 
As medidas que estão em vigor há 
bem pouco tempo teriam sido impra-
ticáveis no início do ano, quando as 
condições para sua implantação tal-
vez fossem mais favoráveis? Ade-
mais, seria interessante conhecer o 
prazo de duração desse esforço, o 
que se espera concretamente como 
resultado global: uma queda da. in-
flação, o afastamento da ameaça de 
recessão, em que proporções, e as-
sim por diante. 

Nada como previsões seguras 
para aumentar a injeção de otimis-
mo que se pretende ministrar à eco-
nomia. Vale lembrar que não devem 
ser criadas expectativas demasia-
damente otimistas quanto aos resul-
tados desta campanha. Nesse senti-
do, conviria aos empresários e ao 
governo explicitar com maior rique-
za de dados as perspectivas entre-
vistas, de modo que o público não 
venha a sentir-se frustrado após de-
positar suas já parcas esperanças 
numa reativação que não dependa 
de fatores alheios à economia. 
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